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Lei 14.129/2021: 
“Lei do Governo Digital”



Proteção de Dados
(LGPD)

Transparência
(LAI)





“Transparência ativa”: 
atividade automatizada

▪art. 7º, Decreto Federal 

7.724/2012

▪art. 7º, Decreto RIO 

44.745/2018



http://www.rio.rj.gov.br/web/transparencia













Dados pessoais 
“comuns”

Identificam

direta ou 

indiretamente

o titular 



Dados pessoais 
sensíveis

Descrevem

o titular



Recomenda-se proteger as 
informações:

Relativas a descontos de saúde Relativas a descontos de verba 
de natureza alimentar





O tratamento de 

dados pessoais cujo 

acesso é público 

deve considerar a 

finalidade, a boa-fé

e o interesse 

público que 

justificaram sua 

disponibilização. 

Requisitos da LGPD para 
o tratamento de dados 
pessoais abertos 
(art. 7º, §3º):



▪art. 9º, Decreto Federal 

7.724/2012

▪art. 12, Decreto RIO 

44.745/2018

▪Decreto RIO 44746/2018

“Transparência passiva”: 
requerimento formal





Sugestão de procedimento na 
transparência passiva:

Requerimento

Avaliação da

possibilidade

jurídica

Avaliação da 
extensão

Resposta



Art. 31, LAI. O tratamento 
das informações pessoais 
deve ser feito de forma 
transparente e com 
respeito à intimidade, 
vida privada, honra e 
imagem das pessoas, bem 
como às liberdades e 
garantias individuais. 

§ 1º As informações pessoais, a que 

se refere este artigo, relativas à 

intimidade, vida privada, honra e 

imagem: 

I - terão seu acesso restrito, 

independentemente de classificação de 

sigilo e pelo prazo máximo de 100 

(cem) anos a contar da sua data de 

produção, a agentes públicos legalmente 

autorizados e à pessoa a que elas se 

referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua 

divulgação ou acesso por terceiros 

diante de previsão legal ou 

consentimento expresso da pessoa a 

que elas se referirem. 



Políticas de Privacidade 
(arts. 9 e 23, LGPD)



Informações a 
respeito do 
tratamento

Finalidade

Forma e duração

Identificação e 
contato do 

controlador

Informação sobre o 
uso compartilhado

Responsabilidades

Direitos do Titular

Previsão legal

Procedimentos e 
práticas

art. 9º

art. 23, I



http://www5.tjba.jus.br/portal/politica-de-privacidade/



O que fazer?



1.Governança de Dados

2.Capacitar e empoderar 
encarregados

3.Metodologia FAN (Capanema)    
Finalidade, 
Adequação e
Necessidade

4. Atuar com Transparência



“A luz do sol é o 
melhor
detergente”

(Louis Brandeis)



@waltercapanema @waltercapanema www.smart3br.com


